
TERMO DE REQUISITOS MÍNIMOS (TRM)*- PARA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - CARONA
	Número do Processo:

	Secretaria Requisitante:

	Base Legal: Decretos Municipais nº 231/06, 28/2013 e 244/2015, Lei Federal 8.666/93 , Lei 10.520/2002 e Decreto Dederal 7892/2013.

	
Objeto da solicitação:


	Órgão Gerenciador da Ata:

	Validade da Ata:

	Valor total da Ata:

	
Valor deste TRM para adesão à Ata:



*Os termos aqui exigidos são os mínimos necessários para a correta instrução do processo, não exaurindo a necessidade de instrução processual complementar.

1. INSTRUÇÃO PROCESSUAL
	Requisitos Mínimos
	FLS.

	1
	Solicitação do objeto pela área demandante do órgão ou entidade da Administração Pública – Anexo I.
	

	
2
	Justificativa da necessidade de contratação e da quantidade solicitada pela área demandante do órgão ou entidade da Administração Pública.
	

	

3
	Termo de Referência ou Projeto Básico, datados e assinados pelo responsável da área demandante.
	

	


4
	Dados do Sistema Integrado de Registro (SIRCAD) do CEIS/CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e Cadastro Nacional das Empresas Punidas), atendendo às determinações da Lei 12.846/2013, no endereço eletrônico: http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
	

	


5
	Certidão Negativa no registro do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), através do endereço eletrônico: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
	

	

6
	Cópia da Ata  de Registro de Preços que se pretende aderir com a publicação correspondente.
(vigência máxima 12 meses: conforme dispõe o art. 15, § 3º, inc. III, da Lei nº 8.666/93)
	

	
7
	Cópia do Edital da Licitação, termo de homologação, termo de adjudicação e publicação.
	

	
8
	Justificativa sobre a adequação do objeto àquele registrado.
	

	

9
	Justificativa sobre a vantajosidade da adesão pretendida, mediante consulta aos preços de mercado
	

	

10
	Comprovação de que esta adesão não excede a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
	

	
11
	Consulta ao Gerenciador da Ata de Registro de Preços, informando o objeto e quantitativo, com vistas à verificação da possibilidade de adesão.
	

	12
	Prévia consulta e aceitação pelo fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços da adesão pretendida.
	

	13
	Resposta afirmativa do Gerenciador da Ata de Registro de Preços.
	

	14
	Documentos de habilitação jurídica da empresa vencedora, bem como comprovantes atualizados de sua regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos art. 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993.
	

	15
	Minuta do Termo de Contrato, de acordo com os termos originais do procedimento licitatório.
	

	







16
	16.1
	Pesquisa de mercado para a devida comprovação da efetiva vantagem de adesão à Ata, observados
os parâmetros cumulativos estabelecidos pelo Decreto Municipal nº 169/2017, ressalvadas as hipóteses de obras ou alterações sem inserção de novo item:

	
	I
	Consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço: https://paineldeprecos.planejamento.gov.br
	

	
	II
	Consulta a contratos similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos, no máximo, nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; Banco de Preços, dentre outros.
	

	
	III
	Consulta a preços publicados em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;
	

	
	IV
	Pesquisa de mercado com fornecedores, desde que datas das pesquisas se diferenciem em mais de 180 dias.
	

	
	16.2
	Justificativa da autoridade competente em razão da excepcional não aplicação dos
parâmetros cumulativos previstos no item 16.1.
	

	17
	Em se tratando de contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, são vedadas as hipóteses em observância aos §10º e §11º do art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/2013, incluídas pelo Decreto Federal nº 9.488/2018.
	

	18
	Em se tratando de bens ou serviços de informática, avaliação técnica da solução pela Subsecretaria de Tecnologia da Informação.
	

	19
	Declaração do ordenador de despesas de adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamentária anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), ressalvados os serviços corriqueiros, usuais, contínuos e permanentes.
	

	20
	Previsão de reserva orçamentária que assegure o pagamento das obrigações decorrentes da
execução contratual no exercício financeiro em curso, nos termos do art.7º, §2º, III e art.14, caput, Lei Federal nº 8.666/93.
	

	21
	Emissão de Nota de Pré Empenho
	

	22
	Análise Jurídica emitida pela Procuradoria Geral.
	

	23
	Autorização do Gestor de adesão à Ata para futura publicação e inclusão no SIGFIS.
	




	Observações:







	
	À Controladoria Geral – CG, para análise de conformidade dos procedimentos referentes à adesão à Ata de Registro de Preços.
	

Nova Friburgo ___ de _________________ de 20xx.


__________________________________________
[image: Desenho de personagem de desenho animado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
<Secretaria>
<Subsecretaria>


Ordenador de Despesas
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